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Torna-se público que o(a) Ministério da Agricultura, por meio do(a) Superintendência
Federal de Agricultura, sediado(a) na Av. Rodrigues Alves no. 129, Praça Mauá, Rio de Janeiro-RJ,
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realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação dos Serviços de Gerenciamento e
intermediação para o fornecimento de combusMveis e serviços de lavagem, de forma conMnua e
ininterrupta, no Estado do Rio de Janeiro, através de rede especializada de serviços com tecnologia
Smart Card e/ou soNware de gerenciamento para administração integrada na captura eletrônica de
dados, com monitoramento via ambiente WEB, para atender a frota de veículos pertencentes ao
patrimônio da SFA-RJ, por meio de rede de postos credenciados e disponibilizados, com implantação e
operação de sistema informaRzado e integrado de gestão de frota conforme condições, quanRdades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão parRcipar deste Pregão os interessados que esRverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de CerRficado Digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praRcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou enRdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaRdão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperaRvas mencionadas no arRgo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Wsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuRvo, pessoa Wsica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto execuRvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
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necessários;

2.6.4. pessoa Wsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enRdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa Wsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanRl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.11. Não poderá parRcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou enRdade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão parRcipar no apoio das aRvidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuRvo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparRda nacional, não poderá parRcipar
pessoa Wsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enRdades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConsRtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coleRvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definiRvo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parRr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

3.5. O licitante organizado em cooperaRva deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaRva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no arRgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para parRcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a parRcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão reRrar ou subsRtuir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automáRco pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou enRdade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em parRcipar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emiRdas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. desconto total do item;

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisRndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
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alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeRvos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanRdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsRtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

5.     DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaRcamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão reRrar ou subsRtuir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiRvo em senRdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

 

5.3. O sistema ordenará automaRcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
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5.5. Iniciada a etapa compeRRva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 0,01% de percentual.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlRmo lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaRcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlRmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automáRca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaRcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaRcamente
encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão parRcipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaRcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlRmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automáRca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaRcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

 

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeRRva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisRr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parRcipantes, no síRo eletrônico uRlizado
para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para parRcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeRvada a verificação automáRca, junto à
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Receita Federal, do porte da enRdade empresarial. O sistema idenRficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte parRcipantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
úlRma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser uRlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

 

5.22.2. PersisRndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
enRdade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a práRca de miRgação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

 

Edital DIAL-RJ 30747222         SEI 21044.000844/2023-19 / pg. 9



5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao úlRmo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parRr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

6. 6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de parRcipação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a parRcipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manRdo pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

 

6.2. 6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. 6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
ImpediRvas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. 6.3.1. A tentaRva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

 

6.4. 6.4. Caso atendidas as condições de parRcipação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uRlizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneWcio, em
conformidade com os itens Erro: Origem da referência não encontrada e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de parRcipação e de uRlização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compaRbilidade do preço em relação ao máximo esRpulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

 

6.9. 6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado e pela superação do valor estimado em cada item, conforme
Termo de Referência.

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garanRa adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global esRmado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respecRvos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por
ele elaborada, com os respecRvos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quanRtaRvos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respecRvos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma Wsico-financeiro
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não consRtuem moRvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este disposiRvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
jusRficaRva aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

Edital DIAL-RJ 30747222         SEI 21044.000844/2023-19 / pg. 12



 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

 

7.2. Quando permiRda a parRcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposRlados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsRtuí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

 

7.3. Quando permiRda a parRcipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quanRtaRvos de cada consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá
um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsRtuídos por registro
cadastral emiRdo por órgão ou enRdade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConsRtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coleRvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
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o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração
data e horário exclusivos, a ser agendado por e-mail, de modo que seu agendamento não coincida
com o agendamento de outros licitantes.

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá subsRtuir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exaRdão dos seus dados cadastrais no Sicaf
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenRfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em síRos eletrônicos oficiais de órgãos e enRdades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conRdos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os documentos relaRvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.13.2. espeitada a exceção do subitem anterior, relaRva à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

 

7.14. 7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiRda a
subsRtuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei
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14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
7.12.1.

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Rver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por moRvo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. 8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de inRmação ou de
lavratura da ata.

8.3. 8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inRmação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inRmação da ata de
julgamento.

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que Rver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
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prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da inRmação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceMveis de
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no síRo
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. 9.1. Comete infração administraRva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

9.1.1. 9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. 9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusRficado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. 9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úlRmo lance ofertado ou após a
negociação;

9.1.2.2. 9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. 9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. 9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. 9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jusRficaRva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanRda a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moRvos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaRvamente ou não, à penalidade
de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administraRvas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se
jusRficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaRvo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da práRca das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infrações administraRvas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que jusRfiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injusRficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou reRrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garanRa de proposta em favor do órgão ou enRdade promotora da
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inRmará o licitante ou o adjudicatário para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inRmação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inRmação, o qual será
dirigido à autoridade que Rver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moRvação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legíRma para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síRo
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlRmo dia úRl anterior à data da
abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: silvio.greco@agro.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaRcamente transferida para o primeiro
dia úRl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.11.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

11.11.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.4. ANEXO III – Instrumento de Medição de Resultado

11.11.5. ANEXO IV - Atestado de Vistoria

11.11.6. ANEXO V - Modelo de Proposta

 

 

AGNALDO PINTO DA SILVA

Superintendente Federal

Documento assinado eletronicamente por AGNALDO PINTO DA SILVA, Superintendente Federal
de Agricultura no Estado do Rio de Janeiro, em 06/09/2023, às 11:06, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
30747222 e o código CRC A524A9A4.

 

 

Referência: Processo nº 21044.000844/2023-19 SEI nº 30747222
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
DIVISAO DE AQUISICOES E LOGISTICA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21044.000844/2023-19

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREGÃO NO 01/2023

LEI N. 14.133, DE 1 DE ABRIL DE 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

ANEXO I

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Serviços de Gerenciamento e intermediação para o fornecimento de
combus2veis e serviços de lavagem, de forma con2nua e ininterrupta, no Estado do Rio de Janeiro,
através de rede especializada de serviços com tecnologia Smart Card e/ou so9ware de
gerenciamento para administração integrada na captura eletrônica de dados, com monitoramento via
ambiente WEB, para atender a frota de veículos pertencentes ao patrimônio da SFA-RJ, por meio de
rede de postos credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema
informa@zado e integrado de gestão de frota, conforme condições, nos termos da tabela baixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

 

ITEM DESCRIÇÃO
PERENTUAL

DE
DESCONTO

1

CATSER: 25372 – CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS
Serviços de Gerenciamento e intermediação para o fornecimento de combustíveis e
serviços de lavagem, de forma contínua e ininterrupta, no Estado do Rio de Janeiro,
através de rede especializada de serviços com tecnologia Smart Card e/ou software de
gerenciamento para administração integrada na captura eletrônica de dados, com
monitoramento via ambiente WEB, para atender a frota de veículos pertencentes ao
patrimônio da SFA-RJ.

-3,27%

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos, contados do a par@r da data da
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar@gos 106 e 107 da Lei no. 14.133,
de 2021.
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1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quan@ta@vos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnico preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP: 130063-8/2023

II - Data de publicação no PNCP: 10/08/2023

III - Id do item no PCA: 8

IV - Classe/Grupo: 10/08/2023

V - Identificador da Futura Contratação: 10/08/2023

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnico Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.2. Será exigida a garan@a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no.
14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.3. A garan@a nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 30
dias após a assinatura do contrato.

4.4. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.

 

Vistoria

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiares do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse
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fim, de segunda à sexta-feira, das 10h às 16h.

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente iden@ficado, apresentando documento de iden@dade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Da Administração e do Sistema de Gerenciamento

5.1. Administração e gerenciamento de sistema informa@zado e integrado dos dados e das
despesas com abastecimento e lavagem em rede credenciada, de forma con@nuada para
atendimento da frota de veículos, bem como de suas respec@vas unidades e demais bens que venham
a ser adquiridos, que estejam sob sua responsabilidade, acautelados ou cedidos, conforme condições,
quantidades, exigências e estimativas avaliadas;

5.2. Administração e gerenciamento de sistema informa@zado e integrado de dados com
integração as informações de rastreamento com telemetria, de dados rela@vos a movimentação,
u@lização, localização de veículos e respec@vos condutores, com iden@ficação individual de condutor,
monitoramento em tempo real da frota via GPS/GPRS, operados via web desktop ou por smarUones,
assegurando o controle e o gerenciamento completo da frota.

5.3. Define-se por serviço informatizado de gerenciamento de frota, em tempo real:

I - a disponibilização e operação de sistema integrado de gerenciamento das
despesas e informações dos veículos pertencentes à frota do órgão contratante, com
captura eletrônica instantânea das transações de consumo, com fornecimento de
produtos e serviços automotivos em rede credenciada de fornecedores;

II - fornecimento de aplica@vo gerencial para a efe@va gestão e controle, com
identificação da localização do veículo;

III - módulo integrado de gerenciamento das despesas e informações da frota;

IV - aplica@vo de Tecnologia da Informação que permita: o cadastramento,
parametrização e a integração da rede de fornecedores credenciados - nos quais
serão u@lizadas leitoras de cartão magné@co que farão a coleta eletrônica
instantânea das despesas de produtos e serviços efetuadas.

 

 Da Operacionalidade

5.4. Cadastramento do Administrador do Sistema – a CONTRATANTE designará Servidor
para exercer esta função, o qual irá operar, gerenciar e manter as informações per@nentes ao uso do
sistema.

5.5. Cadastramento de usuários, os quais terão acesso apenas às informações através de
relatórios e telas de consulta. Toda operação se dará mediante iden@ficação e senha pessoal e
intransferível.
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5.6. Cadastramento dos veículos – no mínimo, as seguintes informações deverão constar do
cadastro:

I - Tipo;

II - Placa;

III - Chassi;

IV - Marca;

V - Modelo;

VI - Ano de fabricação;

VII -  Centro de Custo (se houver);

VIII - Tipo de Combustivel;

IX - Capacidade do Tanque (litros);

X - Quilômetros rodados – marcação do hodômetro;

XI - e/ou Horas trabalhadas – marcação de horímetro.

 

5.7. Cadastramento dos condutores – no mínimo, as seguintes informações deverão constar
do cadastro:

a) Nome;

b) CPF;

c) CNH e categoria;

d) Matrícula funcional;

e) Centro de Custo (se houver);

f) Senha de permissão de uso (pessoal e intransferível).

 

5.8. Parametrização – no mínimo, os seguintes parâmetros deverão estar disponíveis para
controle e gerenciamento do uso e despesas:

I - limite de crédito de despesas para cada veículo por transação;

II - limite de crédito de despesas mensal para cada veículo;

III - limite de crédito de despesas mensal para a frota;

 

5.9. Os limites estabelecidos não poderão ser ultrapassados sem expressa Autorização e
registro no sistema pelo Administrador. As alterações autorizadas, pelo Administrador, dos limites
deverão ser validadas em tempo real.

5.10. A inserção e validação do cartão, mais a senha do condutor capturado pela leitora de
cartão do fornecedor credenciado permitirão a efetivação da despesa.

5.11. O sistema não permi@rá a efe@vação da despesa sem a validação da senha do
condutor, e registrará as ocorrências de tentativas frustradas.

5.12. É de responsabilidade do fornecedor credenciado a verificação da iden@ficação do
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veículo constante no cartão magné@co com a placa e caracterís@cas do veículo que receberá o
produto ou serviço.

5.13. O sistema deverá permi@r o bloqueio/desbloqueio/troca de senha do condutor em
tempo real, bem como o bloqueio/desbloqueio dos cartões identificadores dos veículos.

5.14. No caso de extravio de cartões o sistema deverá permi@r ao Administrador o bloqueio
imediato de uso; a licitante vencedora deverá repor os cartões no máximo em 48 (quarenta e oito)
horas após comunicada.

5.15. Os cartões magné@cos fornecidos servirão exclusivamente para as despesas de
produtos e serviços automo@vos nos fornecedores credenciados, sendo de responsabilidade da
licitante vencedora a programação desta funcionalidade.

5.16. Leitoras de cartões magné@cos – os fornecedores credenciados deverão estar
equipados com aparelhos integrados ao sistema, em tempo real, que permita a verificação da
iden@ficação do veículo, a validação da senha do condutor, além de capturar as informações da
despesa efetuada.

5.17. O sistema deverá emi@r Comprovante da Transação de Despesa, independentemente
da solicitação do condutor, contendo as seguintes informações:

I - identificação do fornecedor (nome, CNPJ, endereço);

II - identificação do veículo (placa);

III - identificação do condutor (nome e matrícula);

IV - marcação do hodômetro ou horímetro do veículo no momento da transação;

V - tipo de combustível, produtos ou serviços comprados;

VI - quantidade de combustível, produtos ou serviços comprados;

VII - valor unitário e total da transação;

VIII - data e hora da transação.

 

5.18. Em caso de danos involuntários ao cartão des@nado ao veículo ou à leitora de cartão,
instalada no fornecedor credenciado, ou em situações de força maior (falta de energia elétrica, etc.)
a licitante vencedora obriga -se a disponibilizar procedimento de compra con@ngencial de maneira
segura e que garanta a con@nuidade de registro das informações no sistema, visando não prejudicar a
continuidade das atividades operacionais da frota.

5.19. A licitante vencedora deverá capacitar e treinar os Servidores indicados pela
CONTRATANTE, sem custo, quanto às operações de: uso, administração, gerenciamento, controle e
aquisição de produtos e serviços; de forma a obter maior eficiência e eficácia da u@lização do
sistema, mínimo de 8 (oito) horas.

 

Da Implantação

5.20. O controle de transações deverá ser executado pela própria CONTRATADA, a par@r da
assinatura do contrato, promovendo as diligências e rumo do sistema, sem prejuízo das fiscalizações
promovidas pela administração a qualquer tempo.

5.21. O sistema deverá ser compa2vel, no mínimo, com o sistema operacional do Windows e
com os navegadores MS Internet Explorer e Google Chrome.
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5.22. O sistema deverá permi@r inclusão permanente de novos usuários e veículos no banco
de dados.

5.23. O inves@mento necessário à implantação do sistema, como a instalação dos
equipamentos de leitura, so9wares de gravação e transmissão de dados, credenciamento da rede,
manutenção do sistema e treinamento de pessoal, fornecimento de manuais de operação e tudo mais
que se fizer necessário para o bom funcionamento e operação do sistema, será de responsabilidade
da CONTRATADA, cuja previsão de cobertura está no instrumento contratual a ser assinado, não
cabendo nenhum ônus adicional e não sendo permi@da qualquer alegação de incompa@bilidade com
os sistemas de informática utilizados pela SFA/RJ.

5.24. Os usuários que serão habilitados ao uso do sistema deverão ser cadastrados após
encaminhamento a ser realizado pela administração.

 

Local da prestação dos serviços

5.25. Os serviços serão prestados nos seguintes locais:

5º SIPOA/BARRA MANSA - RJ

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
KZG0588 RENAULT CLIO 2006/07 FLEX MECÂNICO 912778610
REK1I14 RENEGADE JEEP 2021/21 FLEX AUTOMÁTICO 1256224534

CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
RED8G12 JEEP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMÁTICO 1227610332

5º SIPOA/CAMPOS DOS GOYTACAZES-RJ

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
LTV3515 RENAULT SANDERO 2011/11 FLEX MECÂNICO 309774004

5º SIPOA/ ITAPERUNA - RJ

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
LKP7987 RENAULT LOGAN 2008/08 FLEX MECÂNICO 958386510

 
5º SIPOA/NOVA FRIBURGO

 
PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM

KVH8977 RENAULT SANDERO 2010/11 FLEX MECÂNICO 234294345
 

5º SIPOA/PETRÓPOLIS
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
LLG5318 RENAULT SANDERO 2009/10 FLEX MECÂNICO 234491761

 
SEDE - ADMINISTRAÇÃO/GABINETE

RIO DE JANEIRO - RJ
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
RED2H70 FIAT TORO 2020/20 DIESEL AUTOMATICO 1227711457
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RED8G27 JEEP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMATICO 1227611304
RED8G30 JEEP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMATICO 1227611630
JKO4261 MITSUBISH L200 2012/13 DIESEL MECANICO 508801400
JJU7551 FORD FUSION 2010/10 FLEX AUTOMATICO 2012955047
OVT2134 MBNZ VAN 2013/14 DIESEL MECANICO 1005354348
LPB7396 RENAULT LOGAN 2007/08 FLEX MECANICO 939200481
NIN9552 FORD FIESTA 2011/11 FLEX MECANICO 306570718
LOY6830 RENAULT MASTER 2006/06 DIESEL MECANICO 909351023

 
SEDE/DDA

RIO DE JANEIRO - RJ
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
RED8G35 JEEP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMATICO 1227611886

 
SEDE/SISA

RIO DE JANEIRO - RJ
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
RED8G15 JEEP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMÁTICO 1227610570
RED8G21 JEPP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMÁTICO 1227610812
LKZ2062 RENAULT LOGAN 2009/09 FLEX MECÂNICO 165498781
KXR1109 FORD RANGER 2007/08 DISEL MECÂNICO 936456183

 
SEDE/DDR

RIO DE JANEIRO - RJ
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
RED8G25 JEEP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMÁTICO 1227611037
OZW8576 MITSUBISHI L200 2014/15 DIESEL MECÂNICO 1034963780

 
SEDE/SIFISV

RIO DE JANEIRO - RJ
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
RED8G39 JEEP RENEGADE 2020/20 FLEX AUTOMÁTICO 1227612041
LLK2595 FORD ECOSPORT 2010/10 FLEX MECÂNICO 284979813
LKZ2041 VW PARATI 2009/10 FLEX MECÂNICO 165486562

 
5º SIPOA/STR-RJ

RIO DE JANEIRO - RJ
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
LRV2686 VW PARATI 2008/09 FLEX MECÂNICO 983096074
KVH8974 RENAULT SANDERO 2010/11 FLEX MECÂNICO 234288850
LQP3139 FORD ECOSPORT 2010/10 FLEX MECÂNICO 284972690
LPD7852 RENAULT LOGAN 2008/08 FLEX MECÂNICO 958387796
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VIGIAGRO - AEROPORTO INTERNACIONAL E PORTO DE ITAGUAÍ
RIO DE JANEIRO - RJ

ITAGUAÍ - RJ
 

PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM
KNV5791 VW PARATI 2009/10 FLEX MECÂNICO 165488310
KNV5792 VW PARATI 2009/10 FLEX MECÂNICO 165488905
LKZ2050 VW GOL 2009/10 FLEX MECÂNICO 165492236
NIE4631 FIAT PALIO 2010/10 FLEX MECÂNICO 193749335
NIE4731 FIAT PALIO 2010/10 FLEX MECÂNICO 193756030
JDX7676 MITSUBISH L200 2012/13 DIESEL MECÂNICO 509265383
OVQ6254 MITSUBISH L200 2018/19 DIESEL MECÂNICO 197141879
LPS4392 NISSAN SENTRA 2010/11 FLEX MECÂNICO 258434996
JJE7191 RENAULT KGOO 2007/08 FLEX MECÂNICO 951769383
LKZ2067 VW GOL 2009/10 FLEX MECÂNICO 165499877
HLC8617 FORD RANGER 2008/08 DIESEL MECÂNICO 958190941

 
5º SIPOA/TRÊS RIOS - RJ

 
PLACA MARCA MODELO ANO COMBUSTÍVEL CAMBIO RENAVAM

LKZ2054 GM CORSA 2009/10 FLEX MECÂNICO 165493267
 

TOTAL DE VEÍCULOS OFICIAIS EM USO: 42

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.26. Trata-se da contratação dos serviços de uma empresa especializada na prestação de
serviços de administração e gerenciamento de abastecimento de combus2veis e serviços de lavagem
de veículos, con2nuo e ininterrupto, por meio do uso de cartões magné@cos ou tecnologia similar em
conjunto com sistema de controle informa@zado com acesso pela internet em tempo real para os
veículos pertencentes a frota da SFA/RJ, que a contratada deverá oferecer sem custos: cartões
individuais, um para cada veículo, com informações (não necessariamente aparentes)
correspondentes à sua iden@ficação, como: marca, modelo, placa, número do chassi, capacidade do
tanque, tipo de combustivel, consumo médio, autonomia, etc.

I - A contratada deverá fornecer 01 cartão para cada veículo;

II - A contratada deverá fornecer 05 (cinco) cartões “coringas” com a finalidade
de possibilitar o abastecimento de veículos u@lizados em situações excepcionais pelo
contratante e que não compõem o seu patrimônio ou, ainda, quando ocorrer a perda
ou inu@lização de cartões de sua frota até a reposição. Nos casos de abastecimento
dos veículos estranhos à frota, os cartões serão cadastrados pelo gestor do contrato
e terão validade somente enquanto durar a situação excepcional, retornando ao
status de cartão reserva logo após;

III - A subs@tuição de cartões defeituosos ou extraviados será efetuada pela
contratada sem ônus para o contratante, no prazo máximo de 48 horas, a contar da
solicitação pelo gestor do contrato, que deverá obrigatoriamente ser feita por
mensagem eletrônica ou via sistema informatizado on-line;

IV - A contratada deverá fornecer, sem custo, cartões para os veículos que
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venham a integrar a frota do contratante no prazo máximo de 48 horas, a contar da
solicitação, que deverá obrigatoriamente ser feita por mensagem eletrônica ou via
sistema informatizado on-line.

 

5.27. A contratada deverá u@lizar para a operacionalização dos abastecimentos e demais
serviços sistema informa@zado on-line, capaz de possibilitar ao contratante consultas em tempo real
via internet das operações, e dos relatórios correspondentes por período, por veículo, por @po de
combustível, por serviços utilizados e por condutor.

5.28. Cada operação de abastecimento ou serviço deverá gerar um registro individualizado
contendo no mínimo:

a) tipo de combustível ou serviço utilizado;

b) custo unitário e total;

c) quantidade;

d) identificação do veículo;

e) identificação do condutor;

f) iden@ficação do estabelecimento em que se operou o abastecimento ou serviço
com nome e CNPJ;

g) hodômetro, data, hora e local do consumo.

 

5.29. O sistema disponibilizado pela contratada deverá possibilitar ao gestor designado pelo
contratante estabelecer parâmetros para cada veículo contemplando, no mínimo, os seguintes itens:

a) quan@dade máxima de combus2vel possível de ser fornecida em cada
abastecimento;

b) quilometragem percorrida mínima entre abastecimentos;

c) quan@dade máxima de combus2vel possível de ser u@lizada em períodos
determinados;

d) serviços possíveis de serem utilizados;

e) preço unitário máximo autorizado de combustível no abastecimento;

f) tipo(s) de combustível(eis) autorizado(s).

 

5.30. Esses parâmetros deverão ser disponibilizados para alterações pelo gestor através do
sistema, não se admitindo a obrigatoriedade da dependência de funcionários da contratada para isso.

5.31. A contratada deverá disponibilizar senhas pessoais aos condutores a fim de evitar o uso
indevido dos cartões.

5.32. Os serviços de lavagem compreendem a lavagem interna e externa do veículo com a
utilização de produtos adequados, aplicação de certa em sua lataria e respectivo polimento.

5.33. A CONTRATADA deve garan@r que a rede credenciada fornecerá serviços de lavagem
automotiva ecologicamente sustentável com vistas a preservação dos recursos hídricos.

5.34. O Sistema de Lavagem Ecológica se define pelos seguintes @pos: técnica de lavagem a
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seco, técnica de lavagem a vapor ou com reu@lização de água, desde que, todos os casos, não libere
resíduos sólidos e/ou tóxicos à rede de esgoto e/ou galerias de águas pluviais, u@lize cera a base de
carnaúba ou similar, e que não consuma mais de 5 litros de água por veículos lavado, exceto se a
água for reaproveitada, que neste caso poderá consumir até 50 litros.

5.35. O Serviço de Lavagem Ecológica se divide em duas modalidades:

a) Lavagem Ecológica - Simples: é aquela que é precedida nas partes interna e
externa do veículo, re@rando toda a sujeira observada na pintura, entre as portas,
para-choques, pneus, aros, telas e faróis, a@ngindo todos os pontos desejados, bem
como aplicação de "limpa pneus" nos pneus, limpeza de bancos e partes internas
(carpetes, tapetes, teto, banco, forros) com aspiração completa e secagem com
flanela limpa e conservada;

b) Lavagem Ecológica - Completa: é aquela em que há polimento com cera e que
inclui todas as características da lavagem simples.

 

5.36. A execução do serviço de lavagem em nenhuma hipótese poderá ser realizada nas
dependências da SFA-RJ.

5.37. A rede de postos de abastecimento apresentada pela contratada deverá pra@car o
preço de mercado à vista.

5.38. A contratada deverá disponibilizar ao contratante meio de consulta atualizado de sua
rede credenciada, e de seus telefones, nome fantasia, endereços e outras informações pertinentes.

5.39. O contratante poderá u@lizar, a seu critério, serviços adicionais disponibilizados pela
rede credenciada da contratada.

5.40. Em situações excepcionais, poderá o contratante abastecer em posto não credenciado,
comunicando posteriormente à contratada os dados com a finalidade de compor os relatórios de
gerenciamento.

5.41. O contratante efetuará o pagamento dos combus@veis e serviços efe@vamente
abastecidos/u@lizados, não se responsabilizando por qualquer @po de “consumo mínimo” ou
“utilização mínima”.

5.42. Os postos conveniados com a contratada deverão fornecer ao condutor do veículo uma
via do comprovante da operação de abastecimento ou do serviço prestado.

5.43. Cadastramento do Administrador do Sistema – a CONTRATANTE designará Servidor
para exercer esta função, o qual irá operar, gerenciar e manter as informações per@nentes ao uso do
sistema.

5.44. Cadastramento de usuários, os quais terão acesso apenas às informações através de
relatórios e telas de consulta. Toda operação se dará mediante iden@ficação e senha pessoal e
intransferível.

5.45. Cadastramento dos veículos – no mínimo, as seguintes informações deverão constar do
cadastro: • Tipo; • Placa; • Chassi; • Marca; • Modelo; • Ano de fabricação; • Centro de Custo (se
houver); • Tipo de Combus2vel; • Capacidade do Tanque (litros); • Quilômetros rodados – marcação
do hodômetro; e/ou Horas trabalhadas – marcação de horímetro. • Dados da vida mecânica do
veículo.

5.46. Cadastramento dos condutores – no mínimo, as seguintes informações deverão constar
do cadastro: • Nome; • CPF; • CNH e categoria; • Matrícula funcional; • Centro de Custo (se houver);
• Senha de permissão de uso (pessoal e intransferível).
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5.47. Parametrização – no mínimo, os seguintes parâmetros deverão estar disponíveis para
controle e gerenciamento do uso e despesas: • limite de crédito de despesas para cada veículo por
transação; • limite de crédito de despesas mensal para cada veículo; • limite de crédito de despesas
mensal para a frota;

5.48. Os limites estabelecidos não poderão ser ultrapassados sem expressa Autorização e
registro no sistema pelo Administrador. As alterações autorizadas, pelo Administrador, dos limites
deverão ser validadas em tempo real.

5.49. A inserção e validação do cartão, mais a senha do condutor capturado pela leitora de
cartão do fornecedor credenciado permitirão a efetivação da despesa.

5.50. O sistema não permi@rá a efe@vação da despesa sem a validação da senha do
condutor, e registrará as ocorrências de tentativas frustradas.

5.51. É de responsabilidade do fornecedor credenciado a verificação da iden@ficação do
veículo constante no cartão magné@co com a placa e caracterís@cas do veículo que receberá o
produto ou serviço.

5.52. O sistema deverá permi@r o bloqueio/desbloqueio/troca de senha do condutor em
tempo real, bem como o bloqueio/desbloqueio dos cartões identificadores dos veículos;

5.53. No caso de extravio de cartões o sistema deverá permi@r ao Administrador o bloqueio
imediato de uso; a licitante vencedora deverá repor os cartões no máximo em 48 (quarenta e oito)
horas após comunicada;

5.54. Os cartões magné@cos fornecidos servirão exclusivamente para as despesas de
produtos e serviços automo@vos nos fornecedores credenciados, sendo de responsabilidade da
licitante vencedora a programação desta funcionalidade.

5.55. Leitoras de cartões magné@cos – os fornecedores credenciados deverão estar
equipados com aparelhos integrados ao sistema, em tempo real, que permita a verificação da
iden@ficação do veículo, a validação da senha do condutor, além de capturar as informações da
despesa efetuada.

5.56. O sistema deverá emi@r Comprovante da Transação de Despesa, independentemente
da solicitação do condutor, contendo as seguintes informações:

a) identificação do fornecedor (nome, CNPJ, endereço);

b) identificação do veículo (placa);

c) identificação do condutor (nome e matrícula);

d) marcação do hodômetro ou horímetro do veículo no momento da transação;

e) tipo de combustivel, produtos ou serviços comprados;

f) quantidade de combustível, produtos ou serviços comprados;

g) valor unitário e total da transação;

h) data e hora da transação.

 

5.57. Em caso de danos involuntários ao cartão des@nado ao veículo ou à leitora de cartão,
instalada no fornecedor credenciado, ou em situações de força maior (falta de energia elétrica, etc.)
a licitante vencedora obriga -se a disponibilizar procedimento de compra con@ngencial de maneira
segura e que garanta a con@nuidade de registro das informações no sistema, visando não prejudicar a
continuidade das atividades operacionais da frota.
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5.58. A licitante vencedora deverá capacitar e treinar os Servidores indicados pela
CONTRATANTE, sem custo, quanto às operações de: uso, administração, gerenciamento, controle e
aquisição de produtos e serviços; de forma a obter maior eficiência e eficácia da u@lização do
sistema, mínimo de 8 (oito) horas.

5.59. O controle de transações deverá ser executado pela própria CONTRATADA, a par@r da
assinatura do contrato, promovendo as diligências e rumo do sistema, sem prejuízo das fiscalizações
promovidas pela administração a qualquer tempo.

5.60. O sistema deverá ser compa2vel, no mínimo, com o sistema operacional do Windows e
com os navegadores MS Internet Explorer e Google Chrome.

5.61. O sistema deverá permi@r inclusão permanente de novos usuários e veículos no banco
de dados.

5.62. O inves@mento necessário à implantação do sistema, como a instalação dos
equipamentos de leitura, so9wares de gravação e transmissão de dados, credenciamento da rede,
manutenção do sistema e treinamento de pessoal, fornecimento de manuais de operação e tudo mais
que se fizer necessário para o bom funcionamento e operação do sistema, será de responsabilidade
da CONTRATADA, cuja previsão de cobertura está incluída na taxa de administração estabelecida no
instrumento contratual a ser assinado, não cabendo nenhum ônus adicional e não sendo permi@da
qualquer alegação de incompatibilidade com os sistemas de informática utilizados pela SFA/RJ.

5.63. Os usuários que serão habilitados ao uso do sistema deverão ser cadastrados após
encaminhamento a ser realizado pela administração.

 

6.   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua execução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa@camente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre órgão ou en@dade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi@ndo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou en@dade poderá convocar representante da empresa da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en@dade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégicas para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no. 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de movo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto no. 11.426, de 2022, art. 22, VI):
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no. 14.133, de 2021, art. 117, § 1o, e Decreto
no. 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Iden@ficada qualquer inexa@dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi@rá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto no. 11.246, de 2022, art. 22, III):

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no. 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto no. 11.246, 2022, art. 22, V);

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto no. 11.246, 2022, art. 22, VII).

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

 

6.8. O fiscal administra@vo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apos@lamento e termos adi@vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra@vo do
contrato atuará tempes@vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os requisitos formais de execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal de liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato emi@rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administra@vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contrato, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje@vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
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competência para tal, conforme o caso.

 

6.9.4. O fiscal administra@vo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes@va renovação ou prorrogação
contratual.

6.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.9.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per@nente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIO DE MEDICAÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto u@lizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo III.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constante que a Contratada:

7.1.2. não produzir os resultados acordados

7.1.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a@vidades
contratadas; ou

7.1.4. deixar de u@lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demanda.

 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

 

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais
técnico e administra@vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo.

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser praga.

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico.

7.3.3. O fiscal administra@vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
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ponto de vista técnico e administrativo.

 

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizado em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório

7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs@tui, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
úl@ma e/ou única medicação de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da úl@ma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas toas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os teste de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

 

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administra@va e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos defini@vamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quan@dade do serviço e consequentemente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1. Emi@r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
obje@vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto no. 11.246, de
2022).

7.6.2. Realizar a análise dos relatório e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais per@nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec@vas
correções:

7.6.3. Emi@r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini@vo dos serviços
prestados, com base nos relatório e documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação per@nente ao setor de contratos para a formalização dos
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procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no. 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per@ne à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou defini@vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é@co-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7o, § 2o da Instrução Normativa SEGES/ME no. 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no. 14.133, de 2021.

 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade
b) a data de emissão
c) os dados do contrato e do órgão contratante
d) o período respectivo de execução do contrato
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí@os eletrônicos oficiais ou á
documentação mencionada no art. 68 da Lei no. 14.133/2021.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) iden@ficar possível razão que impeça a par@cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en@dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
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providenciada sua no@ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.17. Persis@ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra@vo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.18. Havendo a efe@va execução do objeto, os pagamento serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

 

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME no. 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data da sua efe@va realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento do dia em que constar como emi@da a
ordem bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
re@dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidas por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

7.25. É admi@da a cessão fiduciária de direito credi2cios com ins@tuição financeira,
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nos termos de de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma@va SEGES/ME no.
53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respec@vos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cer@ficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benehcios ou
incen@vos fiscais ou credi2cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no. 8.429, de 1992,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des@nado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restante absolutamente incólumes todas as defesas
e exceções ao pagamento de todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administra@vos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efe@va comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con@nuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR
DESCONTO.

 

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa Dsica: cédula de iden@dade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan@s, a cargo
da Junta Comercial da respec@va sede; Microempreendedor Individual - MEI: Cer@ficado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden@ficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons@tu@vo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan@s, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

Termo de Referência DIAL-RJ 30747645         SEI 21044.000844/2023-19 / pg. 38



federa@va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato cons@tu@vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato cons@tu@vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respec@vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.9. Sociedade cooperaFva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respec@va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

8.10. Agricultor familiar: Declaração de Ap@dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4o, §2o do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa hsica, nos termos da Instrução Norma@va RFB n. 971, de 13
de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer@dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida A@va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela@vos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer@dão nega@va ou posi@va com efeito de nega@va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal rela@vo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benehcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.21. cer@dão nega@va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa hsica, desde que admi@da a sua par@cipação na licitação (art. 5o,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME no 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.22. cer@dão nega@va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl@mos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (A@vo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (A@vo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 3% (três por cento) de R$ 120.061,94 (cento e vinte mil,
sessenta e um mil e noventa e quatro centavos).

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão subs@tuir os demonstra@vos contábeis pelo balanço
de abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1o).

8.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao úl@mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §6o).

 

Qualificação Técnica

8.27. Comprovação de ap@dão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item per@nente, por
meio da apresentação de cer@dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.27.1. Será admi@da, para fins de comprovação de quan@ta@vo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.27.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

8.27.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi@midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$
120.061,94 (cento e vinte mil, sessenta e um mil e noventa e quatro centavos).

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: 130063;

II - Fonte de Recursos: 1000000000;

III - Programa de Trabalho: 168953;

IV - Elemento de Despesa: 339030;

V - Plano Interno: OPERASFA55;

 

10.2. A dotação rela@va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respec@va e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 

 

AGNALDO PINTO DA SILVA

Superintendente Federal

 

Referência: Processo nº 21044.000844/2023-19 SEI nº 30747645

Documento assinado eletronicamente por AGNALDO PINTO DA SILVA, Superintendente Federal
de Agricultura no Estado do Rio de Janeiro, em 06/09/2023, às 11:07, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
30747645 e o código CRC 48DEBE49.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
 

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 21044.000844/2023-19

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREGÃO NO 01/2023

ANEXO II

 

  

CONTRATO DE [DIGITE AQUI O OBJETO]
QUE CELEBRAM ENTRE SI A MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA E A [DIGITE
AQUI O NOME DA EMPRESA]

 

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (u(lizar a menção à União somente se for
órgão da Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o
caso) por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a)
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ
sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome),
nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de
............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos
cons(tu(vos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:Digite aqui o texto... .... .
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ITEM DESCRIÇÃO
PERCENTUAL

DE
DESCONTO

1

CATSER: 25372 – CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS E LAVAGEM
Serviços de Gerenciamento e intermediação para o fornecimento de combustíveis e
serviços de lavagem, de forma contínua e ininterrupta, no Estado do Rio de Janeiro,
através de rede especializada de serviços com tecnologia Smart Card e/ou software de
gerenciamento para administração integrada na captura eletrônica de dados, com
monitoramento via ambiente WEB, para atender a frota de veículos pertencentes ao
patrimônio da SFA-RJ.

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a)
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar(gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92,
IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente es(ma(vo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No(ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subs(tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que per(ne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan(dade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cien(ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emi(r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper(nentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.12. No(ficar os emitentes das garan(as quanto ao início de processo administra(vo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9.     CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou en(dade, desde que devidamente jus(ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emi(das pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quan(dade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs(tuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade rela(va à Seguridade Social; 2) cer(dão conjunta rela(va aos tributos federais
e à Dívida A(va da União; 3) cer(dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer(dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole(vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garan(ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a(vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per(nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execu(vos que fujam às especificações do memorial descri(vo ou
instrumento congênere.

9.16. Não permi(r a u(lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi(r a u(lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa(bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações ob(das em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan(ta(vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa(sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra(vo que
eventualmente venha a ser firmado, a par(r da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob(dos somente poderão ser u(lizados para as finalidades que jus(ficaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compar(lhamento com terceiros dos dados ob(dos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
jus(ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par(r de contratos administra(vos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man(dos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per(nentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

11.1. A contratação conta com garan(a de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133,
de 2021, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

11.2. Caso u(lizada a modalidade de seguro-garan(a, a apólice deverá ter validade durante
a vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, permanecendo
em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apólice do seguro garan(a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que man(das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.8 deste contrato.

11.5. Caso u(lizada outra modalidade de garan(a, somente será liberada ou res(tuída após
a fiel execução do contrato ou após a sua ex(nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em
dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração,
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o contratado ficará desobrigado de renovar a garan(a ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.8. A modalidade seguro-garan(a somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 11.9, observada a legislação que rege a matéria.

11.9. A garan(a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

11.10. Caso a opção seja por u(lizar [tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi(dos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia.

11.11. No caso de garan(a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi(da por banco
ou ins(tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan(a
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.13. Se o valor da garan(a for u(lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec(va reposição no prazo máximo de .......... (......)
dias úteis, contados da data em que for notificada.

11.14. O Contratante executará a garan(a na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administra(vo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan(a, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que jus(fique a nega(va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.15. Ex(nguir-se-á a garan(a com a res(tuição da apólice, carta fiança ou autorização para
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a [tulo de garan(a, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

11.16. O garan(dor não é parte para figurar em processo administra(vo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan(a, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

11.18. Além da garan(a de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garan(a contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
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11.19. A garan(a de execução é independente de eventual garan(a do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92,
XIV)

12.1. Comete infração administra(va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jus(ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pra(cadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus(ficar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra(cadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que jus(fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

iv) Multa:

(1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injus(ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;

(2) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injus(ficado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a ex(nção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula(vamente com
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan(a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra(vamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra(vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

 

12.7. Os atos previstos como infrações administra(vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam (pificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá(ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela(vos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins(tuídos no âmbito do Poder Execu(vo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra(va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a(va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra(vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I - Gestão/Unidade:

II - Fonte de Recursos: 

III - Programa de Trabalho:

IV - Elemento de Despesa:

V - Plano Interno:

VI - Nota de Empenho:

 

13.2. A dotação rela(va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respec(va e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con(das na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con(das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respec(vo sí(o oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º,
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Jus(ça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os
li[gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

NOME COMPLETO
Representante da Contratante

NOME COMPLETO
Representante da Contratada

 

TESTEMUNHAS:

NOME COMPLETO
Representante da Contratante

NOME COMPLETO
Representante da Contratada

 

Documento assinado eletronicamente por AGNALDO PINTO DA SILVA, Superintendente Federal
de Agricultura no Estado do Rio de Janeiro, em 06/09/2023, às 11:07, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
30748168 e o código CRC 7AA8C584.

Referência: Processo nº 21044.000844/2023-19 SEI nº 30748168
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

PROCESSO Nº 21044.000844/2023-19
 
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREGÃO NO 01/2023
 
LEI N. 14.133, DE 1 DE ABRIL DE 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA
 
ANEXO III
 
 
1. Este Instrumento de Medição do Resultado - IMR define os níveis esperados de qualidade da prestação do
serviço e  respectivas adequações de pagamento, compreendendo os indicadores mínimos de desempenho para
aferição da qualidade esperada na execução do objeto.

2. Deverá haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

3. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de sistema de
pontuação, cujo resultado definirá o valor mensal a ser pago no período avaliado.
3.1. A previsão de nível de desconformidade dos serviços permitirá, além do redimensionamento dos
pagamentos, a aplicação de penalidades à CONTRATADA, e ainda, a rescisão unilateral do contrato, se assim for o
caso.

4. As situações abrangidas por este instrumento se referem a fatos cotidianos da execução do Contrato, não
isentando a CONTRATADA das demais responsabilidades ou sanções previstas.

5. Os procedimentos formais e a metodologia de avaliação poderão ser alterados durante a execução contratual,
sempre que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior, e se não houver prejuízos à CONTRATADA,
que deverá ser previamente consultada.

6. Dos indicadores, das metas e da metodologia de cálculo:
6.1. A execução do objeto pela CONTRATADA será avaliada, conforme o caso, por meio dos indicadores a seguir
especificados.
6.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme os critérios apresentados nas seguintes
tabelas:
 
 
INDICADOR 01 - Porcentagem de abastecimento bem-sucedidos em relação ao total de abastecimentos
pretendidos
Item Descrição
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Finalidade Garantir o abastecimento dos veículos, por meio da disponibilidade do sistema e das
instalações dos estabelecimentos credenciados quando no abastecimento

Meta a cumprir 98% ou mais de abastecimentos efetivamente realizados em comparação com o total de
abastecimentos pretendidos pela CONTRATADA

Instrumento de
medição Abastecimentos realizados com êxito

Forma de
acompanhamento Sistema informatizado

Mecanismo de
cálculo

As - quantidade de abastecimentos bem sucedidos
Af = quantidade de abastecimentos fracassados
IMR = As / (As + Af)

Periodicidade Mensal.
Início de vigência  Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste
no pagamento

IMR ≥ 98%: 100% do valor da nota fiscal
 
95% ≤ IMR < 98%: 95% do valor da nota fiscal
 
IMR < 95%; 90% do valor da nota fiscal, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de
Referência

Observações  
 
 
INDICADOR 02 -Qualidade dos Serviços de Lavagem Prestados
Item Descrição
Finalidade Assegurar o nível de qualidade na execução dos serviços
Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês
Instrumento de medição Inspeção e aferição da qualidade dos serviços executados
Forma de
acompanhamento Sistema informatizado

Mecanismo de cálculo Quantidade de serviços rejeitados, no todo ou em parte, pelos servidores
responsáveis

Periodicidade Mensal.
Início de vigência  Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no
pagamento

Ls = quantidade de lavagens bem sucedidas
Lf = quantidade de abastecimentos fracassados
IMR = Ls / (Ls + Lf)

Sanções

IMR ≥ 98%: 100% do valor da nota fiscal
 
95% ≤ IMR < 98%: 95% do valor da nota fiscal
 
IMR < 95%; 90% do valor da nota fiscal, sem prejuízo das sanções previstas no
Termo de Referência
 

Observações  
 

Documento assinado eletronicamente por AGNALDO PINTO DA SILVA, Superintendente Federal
de Agricultura no Estado do Rio de Janeiro, em 06/09/2023, às 11:07, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
30748277 e o código CRC 1B1F0F8C.
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Referência: Processo nº 21044.000844/2023-19 SEI nº 30748277
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
DIVISAO DE AQUISICOES E LOGISTICA

 

PROCESSO Nº 21044.000844/2023-19

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREGÃO NO 01/2023

LEI N. 14.133, DE 1 DE ABRIL DE 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

MODELO DE TERMO DE VISTORIA

ANEXO IV

 

 

PROCESSO N° 21044.000844/2023-19

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

 

 

Declaro que me foi dado acesso às instalações da ................... , localizada no
.................. da Superintendência Federal de Agricultura no Estado do Rio de Janeiro, no município de
....................... , bem como foram esclarecidas todas as questões por mim solicitadas, e também que
tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços objeto do
Pregão.

 

 

 

 

______________________________________

Nome do Representante do Licitante

CPFo.  __________________________________
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Documento assinado eletronicamente por AGNALDO PINTO DA SILVA, Superintendente Federal
de Agricultura no Estado do Rio de Janeiro, em 06/09/2023, às 11:07, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
30748509 e o código CRC A14F6DB0.

Referência: Processo nº 21044.000844/2023-19 SEI nº 30748509
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
 

 

MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO Nº 21044.000844/2023-19
 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREGÃO NO 01/2023

 
LEI N. 14.133, DE 1 DE ABRIL DE 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA
 

ANEXO V
“PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA”

 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n° 01/2023, de XX de XXXX de 2023, tendo
como objeto o serviço de Gerenciamento e intermediação para o fornecimento de combustíveis e
serviços de lavagem, de forma contínua e ininterrupta, no Estado do Rio de Janeiro, através de
rede especializada de serviços com tecnologia Smart Card e/ou software de gerenciamento para
administração integrada na captura eletrônica de dados, com monitoramento via ambiente WEB,
para atender a frota de veículos pertencentes ao patrimônio da SFA-RJ, por meio de rede de
postos e oficinas credenciados e disponibilizados, com implantação e operação de sistema
informatizado e integrado de gestão de frota conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

ITEM DESCRIÇÃO
PERCENTUAL

DE
DESCONTO

1

CATSER: 25372 – CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS E LAVAGEM Serviços de
Gerenciamento e intermediação para o fornecimento de combustíveis e serviços de
lavagem, de forma contínua e ininterrupta, no Estado do Rio de Janeiro, através de rede
especializada de serviços com tecnologia Smart Card e/ou software de gerenciamento
para administração integrada na captura eletrônica de dados, com monitoramento via
ambiente WEB, para atender a frota de veículos pertencentes ao patrimônio da SFA-RJ.

 

 
1. Preço total da proposta R$ XXXX,XX (XXXXXXXX reais).
 
2. Prazo de validade da proposta: XXXX.
 
3. Prazo para a entrega: XXXXXX.
 
4. Os serviços serão prestados de acordo com as especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico nº
XX/2023 e seus Anexos.
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5. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.
 
6. Declaramos que nos preços cotados já estão inclusos todos os impostos, taxas, seguros, contribuições e
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, taxa de administração, lucro, bem como, todos os outros
custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto desta contratação.
 
7. Informações Bancárias:
 
Banco: ____________________________________________________________________________
Agência ___________________________________________________________________________
Conta-corrente _____________________________________________________________________
Representante (NOME, CPF e RG) ______________________________________________________
Endereço da sede e email: ____________________________________________________________
 
 

Local e Data
 
 

__________________________________________________________
Diretor ou representante legal - Identidade

Nome legível
Carimbo da empresa

 

Documento assinado eletronicamente por AGNALDO PINTO DA SILVA, Superintendente Federal
de Agricultura no Estado do Rio de Janeiro, em 06/09/2023, às 11:07, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
30748589 e o código CRC E5071C3C.

Referência: Processo nº 21044.000844/2023-19 SEI nº 30748589
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